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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE CONCESSÃO FLORESTAL – IDEFLOR-BIO 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

RECORRENTE: L.C.B DA SILVA LTDA 

RECORRIDA: CURUÁ FLORESTAL LTDA 

 

DECISÃO 

 

A Comissão Especial de Licitação - CEL, no uso de suas atribuições legais, passa à 

análise do recurso administrativo interposto pela empresa L.C.B DA SILVA LTDA na data de 

04/05/2026, que questiona o resultado provisório do certame Concorrência Pública nº 001/2026 que 

concedeu à licitantes, CURUÁ FLORESTAL LTDA, vitória a UMF II – Flota do Iriri. 

O recurso interposto, assim como as contrarrazões apresentadas, encontra-se tempestivas 

nos termos do subitem 21.9.3 do Edital e art. 165, I, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021. 

 

1. DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES DA LICITANTE CURUÁ FLORESTAL LTDA: 

1.1. DE SUPOSTA CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA AD HOC E SUPOSTA CONSTITUIÇÃO 

DE GRUPO ECONÔMICO. 

A recorrente alega em suas razões recursais que a empresa recorrida foi constituída ad 

hoc com fim de mascarar suposto grupo econômico liderado pela empresa CESAN COMÉRCIO DE 

MADEIRAS LTDA. 

Todavia, meras alegações de existência de grupo econômico, sem provas concretas, não 

são suficientes para inabilitar licitantes ou anular licitações. 

A CEL, no exercício de suas atribuições legais e observando os princípios da legalidade, 

da vinculação ao instrumento convocatório, da competitividade, da segurança jurídica e do formalismo 

moderado, esclarece que não há, nos autos, indícios robustos e suficientes aptos a caracterizar a 

formação de grupo econômico artificialmente constituído com a finalidade de burlar os limites de 

concentração de área previstos na Lei nº 11.284/2006. 

A mera constituição recente de pessoa jurídica, por si só, não configura irregularidade, 

tampouco autoriza presunção automática de fraude ou simulação societária. O ordenamento jurídico 

brasileiro prestigia a liberdade de iniciativa e a livre constituição de empresas, sendo indispensável a 

demonstração concreta de elementos objetivos que evidenciem atuação coordenada, confusão 
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patrimonial, identidade de gestão, unidade decisória ou comunhão de interesses econômicos voltados 

especificamente à fraude do certame. 

No presente caso, a alegação apresentada se sustenta unicamente em presunções 

genéricas e subjetivas, desacompanhadas de provas materiais capazes de demonstrar a existência de 

vínculo societário ilícito ou atuação concertada entre as empresas participantes. Não foram identificados 

elementos robustos que comprovem compartilhamento irregular de estrutura operacional, confusão 

financeira, direção unificada ou qualquer outro aspecto técnico-jurídico apto a caracterizar grupo 

econômico nos termos da legislação e da jurisprudência aplicável. 

Ressalta-se que a restrição prevista na Lei nº 11.284/2006 possui caráter excepcional e, 

justamente por limitar a competitividade e a livre participação no certame, exige interpretação restritiva 

e fundamentada em provas inequívocas. Assim, eventual impedimento de participação ou 

desclassificação de licitante somente poderia ocorrer mediante comprovação efetiva de fraude, conluio 

ou simulação, o que não se verifica no presente procedimento. 

A CEL atuou pautada na análise objetiva da documentação apresentada pelas licitantes, 

observando estritamente os critérios estabelecidos no edital e na legislação de regência, inexistindo 

fundamento jurídico suficiente para adoção de medida restritiva baseada apenas em conjecturas ou 

ilações sem suporte probatório consistente. 

Dessa forma, ausente comprovação concreta de constituição fraudulenta de grupo 

econômico ou de utilização indevida de empresa recém criada para afastamento artificial dos limites 

legais de concentração de área, não há elementos que justifiquem a adoção de penalidade, inabilitação 

ou qualquer medida restritiva em desfavor da licitante, sob pena de violação aos princípios da 

legalidade, da presunção de boa-fé, da ampla competitividade e da segurança jurídica. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

 

1.2. DA SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE FINANCEIRA. 

A recorrente suscita suposta inexequibilidade da proposta apresentada pela recorrente, 

especificamente quanto ao valor ofertado a título de “up front” (outorga fixa). 

O Edital estipula que: 

17.1.2. A OUTORGA FIXA será um valor ofertado em reais (R$), que será pago antes do início 

da CONCESSÃO por meio de Guia de Recolhimento DAE a ser expedida pelo PODER 
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CONCEDENTE como condição para a ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO. 

. 

20.7.1.3. Apresentar PROPOSTA DE PREÇO acompanhada de plano de negócio da 

LICITANTE; 

. 

23.3.5. Comprovação de que efetuou o pagamento da OUTORGA FIXA através de Guia de 

Recolhimento a ser expedida pelo PODER CONCEDENTE, se for o caso; 

 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Convém enfatizar que no Edital, no subitem 19.1.2, há exigência apenas balanço 

patrimonial e certidão de falência, sem estabelecer capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

como requisito de habilitação econômico-financeira.  

A inexequibilidade, conforme dispõe a Lei 14.133/2021, art. 59, inciso IV e §§ 2º e 4º, é 

aferida sobre o preço ofertado vs. custos de execução, não sobre o porte patrimonial da licitante, bem 

como, a capacidade de pagamento da outorga fixa está assegurada pelo item 17.1.2 do Edital, que 

condiciona a assinatura do contrato ao recolhimento prévio do valor via DAE, mitigando o risco 

financeiro alegado.  

Inexiste no Edital ou na Lei 14.133/2021, fundamento para inabilitar licitante por suposta 

inadequação patrimonial à magnitude do contrato, quando não há exigência editalícia de patrimônio 

líquido mínimo, desta maneira, a CEL atuou em consonância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, com fundamento no art. 5º da Lei 14.133/2021.  

Ainda, à título de esclarecimento, a realização de diligência pela CEL sobre a condição 

financeira da licitante seria descabida, pois o art. 64 da Lei 14.133/2021 permite apenas 

complementar/atualizar documentos já apresentados, não inovar requisitos não previstos no Edital. 

Não há, nos autos, elementos concretos que evidenciem a inviabilidade da proposta, 

tampouco demonstração objetiva de inexequibilidade do valor ofertado, ressaltando que o “up front” é 

condição prévia para a assinatura do contrato, tampouco, não há qualquer irregularidade no plano de 

negócio apresentado juntamente com a proposta financeira. 
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Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.3. DE SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E O 

PATRIMÔNIO DA RECORRIDA. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Importante ressaltar que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais não 

exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente à 

integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.4. DE SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS OBRIGAÇÕES PRÉ-CONTRATUAIS 

E O PATRIMÔNIO DA RECORRIDA. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

O contrato de concessão a ser celebrado é de longo prazo, a partir da exploração 

econômica de ativos florestais e que irá gerar receitas ao longo da sua execução, portanto, exigir 

patrimônio prévio para sua execução seria uma afronta as normas do Edital. 

Importante ressaltar ainda, que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais 

não exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente 
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à integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.5. DE SUPOSTA INCONGRUÊNCIA ENTRE O PATRIMÔNIO DECLARADO E A 

OUTORGA FIXA PARA UMF II – FLOTA DO IRIRI. 

Alega a recorrente que a recorrida CURUÁ ofertou a título de outorga fixa o valor de R$ 

15.357.708,56 (quinze milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, setecentos e oito reais e cinquenta e 

seis centavos) a ser pago antes da assinatura do contrato, valor incompatível com o balanço patrimonial 

apresentado. 

O Edital estipula que: 

17.1.2. A OUTORGA FIXA será um valor ofertado em reais (R$), que será pago antes do início 

da CONCESSÃO por meio de Guia de Recolhimento DAE a ser expedida pelo PODER 

CONCEDENTE como condição para a ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO. 

. 

23.3.5. Comprovação de que efetuou o pagamento da OUTORGA FIXA através de Guia de 

Recolhimento a ser expedida pelo PODER CONCEDENTE, se for o caso; 

 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Não há, nos autos, elementos concretos que evidenciem a inviabilidade da proposta, 

tampouco demonstração objetiva de inexequibilidade do valor ofertado, ressaltando que o “up front” é 

condição prévia para a assinatura do contrato. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.6. DE SUPOSTA INCOERÊNCIA ENTRE A HABILITAÇÃO E A PROPOSTA 
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FINANCEIRA: INDÍCIOS DE INEXEQUIBILIDADE. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Importante ressaltar que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais não 

exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente à 

integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.7. DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NO BALANÇO PATRIMONIAL E RESPONSÁVEL 

TÉCNICO. 

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao edital e o do formalismo moderado, o 

balanço de abertura, apresentado pela licitante está em conformidade com as normas do Edital. 

O Edital, no item 19.1.2.1, exige apenas a apresentação do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, não são exigidos quaisquer parâmetros como 

índices de liquidez/solvência ou faturamento mínimo.  

A presunção de regularidade dos balanços é decorrência do registro contábil e da 

responsabilidade do contador habilitado — somente prova robusta de falsidade documental autorizaria 

revisão.  

Eventual fragilidade patrimonial é mitigada pelos mecanismos previstos no Edital 

(pagamento prévio da outorga fixa — item 17.1.2, constituição da SPE com integralização — item 12.3, 

garantias contratuais). 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 
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1.8. INDÍCIOS DE INEXISTÊNCIA DA SEDE FÍSICA DECLARADA. 

O Edital exige a comprovação documental da sede (CNPJ, contrato social registrado, 

certidões com endereço — itens 19.1.7.1 e 19.1.8.1), não inspeção física in loco como condição de 

habilitação. A licitante apresentou todos esses documentos. 

A Lei 11.284/2006 e o próprio edital reconhecem que a concessionária construirá sua 

estrutura operacional ao longo da execução do contrato, materializada no Plano de Manejo.  

A sede jurídica e estrutura operacional são conceitos distintos. Nos termos do edital, o 

que importa é que o endereço seja válido, o registro seja real e a empresa seja localizável para fins 

legais. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

2. CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, esta CEL conhece do recurso interposto pela empresa BIOGEL 

FLORESTAL LTDA, por ser tempestivo, e no mérito, nega-lhe provimento, mantendo a habilitação 

da licitante CURUÁ FLORESTAL LTDA para UMF II – Flota Iriri. 

Desta forma, nos termos das normas do Edital e da Lei nº 14.133/2021 encaminha os 

autos à autoridade superior deste IDEFLOR-Bio para conhecimento e decisão final quanto a adjudicação 

e homologação do certame em apreço. 

Belém (PA), 13 de maio de 2026. 

 

Maria Eliene Teixeira Barbosa 

Comissão Especial de Licitação 

Presidente 
 


